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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA A ORDEM 
TRIBUTÁRIA. ART. 1º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N. 
8.137/1990. LITISPENDÊNCIA EXPRESSAMENTE AFASTADA 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. ATIPICIDADE DA CONDUTA. 
CRIME DE MERA CONDUTA. DESNECESSIDADE DE 
RESULTADO NATURALÍSTICO. ACORDO DE NÃO 
PERSECUÇÃO PENAL. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. PEDIDO 
FORMULADO ANTES DO TRÂNSITO EM JULGADO DA 
CONDENAÇÃO. CABIMENTO. TEMA N. 1.098/STJ.  AGRAVO 
REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1.  A instância ordinária expressamente consignou a inexistência de 
litispendência entre as ações penais pois "nos Autos n. 0900409-
91.2018.8.24.0125, o recorrente foi processado, inclusive, por delito 
diverso — art. 1°, incs. I, II e V, da Lei n. 8.137/90 —, em razão de 
fraude tributária mediante a supressão de tributos; enquanto, no 
presente, o apelante foi denunciado pela prática do art. 1°, parágrafo 
único, em razão do descumprimento da exigência da autoridade 
fiscalizadora, não apresentando o livro contábil. Sendo assim, por se 
tratarem de fatos e crimes distintos, não há se falar em bis in idem, pelo 
que rejeito a prejudicial". 
2. "Nesse contexto, o afastamento da conclusão alcançada pelo Tribunal 
de origem (inexistência de duplicidade de demandas) exigiria uma 
análise mais acentuada acerca da litispendência, a implicar "meticuloso 
exame sobre seus elementos configuradores - identidade de partes, dos 
fatos e da pretensão -, providência incabível, nos estreitos limites desta 
via, por demandar o reexame de matéria fática" (RHC n. 118.319/DF, 
relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 3/12/2019, 
DJe 19/12/2019)" (AgRg no HC n. 424.784/SP, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 
25/9/2024.).
3. Além disso, "a falta de atendimento da exigência feita pela autoridade 
fiscal, para que seja apresentada a documentação solicitada, é o que 
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basta para a configuração do crime previsto no parágrafo único do art. 
1º da Lei n. 8.137/1990. A consumação do crime ocorre com a simples 
inobservância à exigência da autoridade fiscal (falta de atendimento 
dessa exigência) (ut, HC 241.770/RJ, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, DJe 29/06/2016)" (AgRg no AREsp n. 
1.126.039/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 
21/11/2017, DJe de 29/11/2017.). Assim, descabida a alegação 
defensiva de absolvição por atipicidade da conduta, ausência de prejuízo 
ao erário, ou aplicação do princípio da insignificância.
4. O julgado impugnado que afastou a alegação de extinção da 
punibilidade pelo pagamento integral do débito tributário porquanto "a 
alegada quitação feita pelo acusado é referente à multa imposta e não a 
tributo sonegado, única hipótese em que há previsão de extinção da 
punibilidade pelo integral pagamento, conforme previsto nas legislações 
tributárias" (e-STJ fl. 185), encontra respaldo na jurisprudência pacífica 
desta Corte no sentido de que por se tratar de crime formal, é irrelevante 
o parcelamento e pagamento do tributo, não se aplicando, portanto, a 
extinção da punibilidade ou o princípio da insignificância.
5. Quanto à alegação de desclassificação da conduta imputada para 
aquela prevista no art. 2º, I, da Lei n. 8.137/1990, observa-se que a 
Corte de origem, apesar de não conhecer da matéria por tratar-se de 
inovação recursal, afastou a pretensão consignando que "a ação 
delituosa do recorrente no presente processo cingiu-se a deixar de 
apresentar os documentos e informações solicitados pela autoridade 
fiscal, impossível seria desclassificar a conduta para os tipos penais 
pretendidos". Nesse aspecto, "Assente nesta Corte Superior que o 
habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que buscam 
absolvição ou desclassificação de condutas imputadas, em virtude da 
necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é 
inviável na via eleita" (AgRg no HC n. 819.441/PB, relator Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 30/10/2024, DJe de 
5/11/2024.).
6. No que diz respeito ao encaminhamento dos autos para oportunizar o 
oferecimento da proposta do acordo de não persecução penal, constata-
se que o acórdão impugnado entendeu não ser cabível o acordo 
porquanto já recebida a denúncia no momento da entrada em vigor da 
alteração legislativa. Não há falar, portanto, em ilegalidade na 
manifestação das instâncias ordinárias a respeito do não cabimento, à 
época, do acordo de não persecução penal, uma vez que a 
fundamentação se encontra em consonância com a jurisprudência 
prevalente no Superior Tribunal de Justiça e no Supremo Tribunal 
Federal sobre a matéria. Dessa forma, não se verifica a nulidade 
apontada.
7. Nada obstante, com a superveniência do julgamento do Habeas 
Corpus n. 185.913/DF pelo Supremo Tribunal Federal, e dos Recursos 
Especiais n. 1.890.343/SC e 1.890.344/RS por esta Corte Superior, 
fixou-se a tese no sentido de que "é cabível a celebração de Acordo de 
Não Persecução Penal em casos de processos em andamento quando da 
entrada em vigor da Lei n. 13.964/2019, mesmo se ausente confissão do 
réu até aquele momento, desde que o pedido tenha sido feito antes do 
trânsito em julgado da condenação".
8. Nesse contexto, em atenção ao recente entendimento do Supremo 
Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, tendo o Ministério 
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Público na origem negado ao paciente o acordo de não persecução penal 
com fundamento apenas no fato de o benefício não ser cabível após o 
recebimento da denúncia, devem os autos ser encaminhados à instância 
de origem para que, consideradas as teses de retroatividade firmadas, 
avalie o cabimento do acordo no caso concreto.
9. Relevante destacar que a validade das decisões já proferidas não é 
afetada em nenhuma medida, devendo, no entanto, permanecer a 
condenação com sua exequibilidade suspensa enquanto analisado o 
cabimento do benefício processual.
10. Agravo regimental parcialmente provido, para conceder a ordem, de 
ofício, e determinar o retorno dos autos ao Juízo de origem, para que o 
Ministério Público se manifeste sobre o acordo de não persecução penal.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA A ORDEM 
TRIBUTÁRIA. ART. 1º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N. 
8.137/1990. LITISPENDÊNCIA EXPRESSAMENTE AFASTADA 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. ATIPICIDADE DA CONDUTA. 
CRIME DE MERA CONDUTA. DESNECESSIDADE DE 
RESULTADO NATURALÍSTICO. ACORDO DE NÃO 
PERSECUÇÃO PENAL. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. PEDIDO 
FORMULADO ANTES DO TRÂNSITO EM JULGADO DA 
CONDENAÇÃO. CABIMENTO. TEMA N. 1.098/STJ.  AGRAVO 
REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1.  A instância ordinária expressamente consignou a inexistência de 
litispendência entre as ações penais pois "nos Autos n. 0900409-
91.2018.8.24.0125, o recorrente foi processado, inclusive, por delito 
diverso — art. 1°, incs. I, II e V, da Lei n. 8.137/90 —, em razão de 
fraude tributária mediante a supressão de tributos; enquanto, no 
presente, o apelante foi denunciado pela prática do art. 1°, parágrafo 
único, em razão do descumprimento da exigência da autoridade 
fiscalizadora, não apresentando o livro contábil. Sendo assim, por se 
tratarem de fatos e crimes distintos, não há se falar em bis in idem, pelo 
que rejeito a prejudicial". 
2. "Nesse contexto, o afastamento da conclusão alcançada pelo Tribunal 
de origem (inexistência de duplicidade de demandas) exigiria uma 
análise mais acentuada acerca da litispendência, a implicar "meticuloso 
exame sobre seus elementos configuradores - identidade de partes, dos 
fatos e da pretensão -, providência incabível, nos estreitos limites desta 
via, por demandar o reexame de matéria fática" (RHC n. 118.319/DF, 
relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 3/12/2019, 
DJe 19/12/2019)" (AgRg no HC n. 424.784/SP, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 
25/9/2024.).
3. Além disso, "a falta de atendimento da exigência feita pela autoridade 
fiscal, para que seja apresentada a documentação solicitada, é o que 
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basta para a configuração do crime previsto no parágrafo único do art. 
1º da Lei n. 8.137/1990. A consumação do crime ocorre com a simples 
inobservância à exigência da autoridade fiscal (falta de atendimento 
dessa exigência) (ut, HC 241.770/RJ, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, DJe 29/06/2016)" (AgRg no AREsp n. 
1.126.039/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 
21/11/2017, DJe de 29/11/2017.). Assim, descabida a alegação 
defensiva de absolvição por atipicidade da conduta, ausência de prejuízo 
ao erário, ou aplicação do princípio da insignificância.
4. O julgado impugnado que afastou a alegação de extinção da 
punibilidade pelo pagamento integral do débito tributário porquanto "a 
alegada quitação feita pelo acusado é referente à multa imposta e não a 
tributo sonegado, única hipótese em que há previsão de extinção da 
punibilidade pelo integral pagamento, conforme previsto nas legislações 
tributárias" (e-STJ fl. 185), encontra respaldo na jurisprudência pacífica 
desta Corte no sentido de que por se tratar de crime formal, é irrelevante 
o parcelamento e pagamento do tributo, não se aplicando, portanto, a 
extinção da punibilidade ou o princípio da insignificância.
5. Quanto à alegação de desclassificação da conduta imputada para 
aquela prevista no art. 2º, I, da Lei n. 8.137/1990, observa-se que a 
Corte de origem, apesar de não conhecer da matéria por tratar-se de 
inovação recursal, afastou a pretensão consignando que "a ação 
delituosa do recorrente no presente processo cingiu-se a deixar de 
apresentar os documentos e informações solicitados pela autoridade 
fiscal, impossível seria desclassificar a conduta para os tipos penais 
pretendidos". Nesse aspecto, "Assente nesta Corte Superior que o 
habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que buscam 
absolvição ou desclassificação de condutas imputadas, em virtude da 
necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é 
inviável na via eleita" (AgRg no HC n. 819.441/PB, relator Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 30/10/2024, DJe de 
5/11/2024.).
6. No que diz respeito ao encaminhamento dos autos para oportunizar o 
oferecimento da proposta do acordo de não persecução penal, constata-
se que o acórdão impugnado entendeu não ser cabível o acordo 
porquanto já recebida a denúncia no momento da entrada em vigor da 
alteração legislativa. Não há falar, portanto, em ilegalidade na 
manifestação das instâncias ordinárias a respeito do não cabimento, à 
época, do acordo de não persecução penal, uma vez que a 
fundamentação se encontra em consonância com a jurisprudência 
prevalente no Superior Tribunal de Justiça e no Supremo Tribunal 
Federal sobre a matéria. Dessa forma, não se verifica a nulidade 
apontada.
7. Nada obstante, com a superveniência do julgamento do Habeas 
Corpus n. 185.913/DF pelo Supremo Tribunal Federal, e dos Recursos 
Especiais n. 1.890.343/SC e 1.890.344/RS por esta Corte Superior, 
fixou-se a tese no sentido de que "é cabível a celebração de Acordo de 
Não Persecução Penal em casos de processos em andamento quando da 
entrada em vigor da Lei n. 13.964/2019, mesmo se ausente confissão do 
réu até aquele momento, desde que o pedido tenha sido feito antes do 
trânsito em julgado da condenação".
8. Nesse contexto, em atenção ao recente entendimento do Supremo 
Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, tendo o Ministério 
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Público na origem negado ao paciente o acordo de não persecução penal 
com fundamento apenas no fato de o benefício não ser cabível após o 
recebimento da denúncia, devem os autos ser encaminhados à instância 
de origem para que, consideradas as teses de retroatividade firmadas, 
avalie o cabimento do acordo no caso concreto.
9. Relevante destacar que a validade das decisões já proferidas não é 
afetada em nenhuma medida, devendo, no entanto, permanecer a 
condenação com sua exequibilidade suspensa enquanto analisado o 
cabimento do benefício processual.
10. Agravo regimental parcialmente provido, para conceder a ordem, de 
ofício, e determinar o retorno dos autos ao Juízo de origem, para que o 
Ministério Público se manifeste sobre o acordo de não persecução penal.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GABRIEL ROSLINDO 

PIFFER contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu do mandamus.

O agravante reitera, em síntese, a nulidade da ação penal por bis in idem, a 

extinção da punibilidade pelo pagamento do débito tributário, a aplicação do princípio da 

insignificância ante o valor mínimo para o ajuizamento da execução fiscal, a atipicidade 

da conduta e ausência de correlação, a desclassificação da conduta para o art. 2º, I, da Lei 

n. 8.137/1990, e a necessidade de envio dos autos ao juízo de origem para que intime o 

Ministério Público acerca de eventual interesse na propositura de acordo de não 

persecução penal.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, a Corte local, ao 

manter a condenação do paciente, assim fundamentou (e-STJ fls. 184/188):

1.1 Da extinção da punibilidade pelo pagamento integral do débito tributário
Inicialmente, pretende a defesa que "seja declarada a extinção da 
punibilidade pelo pagamento integral do débito tributário objeto das 
Notificações n. s. 166030036053 e 166030044595", já que quitados os valores 
de R$ 212,00 e R$ 318,00, referentes às Notificações Fiscais ns. 
166030036053 e 166030044595, antes mesmo do recebimento da denúncia.
Razão não lhe assiste, adianto.
Assim dispõe o art. 1º, parágrafo único, da Lei n. 8.137/90, pelo qual o 
acusado foi denunciado e condenado na presente demanda, in verbis:
[...]
Como é cediço, o crime em tela possui natureza formal e consuma-se com o 
mero descumprimento à exigência da autoridade fazendária — in casu, a 
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apresentação de livros, documentos e informações solicitadas no Termo de 
Início de Fiscalização e da Intimação n. 167020003215 —, pouco importando 
o lançamento definitivo do tributo.
Tanto é assim que a conduta criminosa ora imputada não se enquadra no 
enunciado da Súmula Vinculante 24: "não se tipifica crime material contra a 
ordem tributária, previsto no art. 1º, incisos I a IV, da Lei 8.137/1990, antes 
do lançamento definitivo do tributo".
[...]
Sendo assim, uma vez que para a configuração delitiva basta a omissão do 
réu perante o fisco ao deixar de apresentar os documentos e informações 
solicitados, despicienda é a constituição definitiva do tributo e, mais ainda, a 
quitação do débito antes do recebimento da denúncia.
Aliás, a alegada quitação feita pelo acusado é referente à multa imposta e 
não a tributo sonegado, única hipótese em que há previsão de extinção da 
punibilidade pelo integral pagamento, conforme previsto nas legislações 
tributárias.
Portanto, rejeito a prejudicial.
[...]
1.3 Da extinção do feito ante a falta de justa causa devido a ocorrência de bis 
in idem
Sustenta a defesa, ainda, a ocorrência de bis in idem, sob o argumento de que 
"mostra-se inadequado o proceder da acusação ao oferecer duas denúncias, 
objeto da mesma ação fiscal e do mesmo encerramento, contra a mesma 
empresa GGP EVENTOS LTDA e o mesmo Apelante " (Evento 11, 
RAZAPELA1).
Sem maiores delongas, tenho que não merece respaldo a tese defensiva, 
porquanto, conforme se extrai nos Autos n. 0900409-91.2018.8.24.0125, o 
recorrente foi processado, inclusive, por delito diverso — art. 1°, incs. I, II e 
V, da Lei n. 8.137/90 —, em razão de fraude tributária mediante a supressão 
de tributos; enquanto, no presente, o apelante foi denunciado pela prática do 
art. 1°, parágrafo único, em razão do descumprimento da exigência da 
autoridade fiscalizadora, não apresentando o livro contábil.
Sendo assim, por se tratarem de fatos e crimes distintos, não há se falar em 
bis in idem, pelo que rejeito a prejudicial.
[...]
2 Da pretendida absolvição
A defesa pretende a absolvição do acusado ante a atipicidade da conduta em 
razão da ausência de lesão ao erário por inexistência de supressão ou 
redução de tributo, da aplicação do princípio da insignificância e da ausência 
do dolo de fraudar.
Razão não lhe assiste, adianto.
Conforme destacado alhures, o crime em tela possui natureza formal e 
consuma-se com o mero descumprimento à exigência da autoridade 
fazendária — in casu, a apresentação de livros, documentos e informações 
solicitadas no Termo de Início de Fiscalização e da Intimação n. 
167020003215 —, sendo irrelevante a ocorrência ou não de lesão ao erário.
Aliás, a conduta praticada gera, no campo administrativo, a notificação fiscal 
com imposição de multa pela autoridade fazendária e, caso haja 
posteriormente a constatação de sonegação fiscal, a constituição de crédito 
tributário decorrente, entretanto, de outra prática criminosa. O pagamento da 
multa administrativa, inclusive, é indiferente para a configuração do delito 
em tela.
Portanto, a ausência de lesão ao erário, que pode inclusive existir, não 
acarreta a atipicidade da conduta, consoante tenta fazer crer a defesa.
No que tange à incidência do princípio da insignificância, em que pese a 
existência de posicionamento jurisprudencial contrário, filio-me à corrente 
que entende ser inaplicável à hipótese, uma vez que "se trata de crime formal, 
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que independe da constituição de crédito tributário. A multa [...] é acessória e 
não diz respeito ao tipo penal imputado, o que, portanto, não tem o condão de 
tornar atípica a conduta em razão do seu pequeno valor" (TJSC, Habeas 
Corpus n. 2014.027418-9, de Itajaí, rel. Roberto Lucas Pacheco, Quarta 
Câmara Criminal, j. 22-05-2014).
Desta feita, tendo em vista que o valor irrisório alegado pela defesa refere-se 
à multa imposta administrativamente, inexistindo qualquer relação com a 
conduta no âmbito penal, não há se falar em possibilidade de aplicação do 
princípio da insignificância.
Igualmente, não há se falar em ausência de dolo de fraudar para a 
configuração delitiva.
Isso porque, como é cediço, "'o crime previsto no parágrafo único do art. 1º 
da Lei nº 8.137/90 é autônomo, formal e configura-se mediante o dolo 
genérico, consistente na vontade deliberada de não atender à ordem da 
autoridade, independentemente de qualquer resultado que, eventualmente, o 
sujeito queira alcançar (Decisões do TRF da 3ª Região)' (Decomain, Pedro 
Roberto, Crimes contra a ordem tributária, 5. ed. rev., atual. e ampl., Belo 
Horizonte, Fórum, 2010, p. 341)". (TJSC, Apelação Criminal n. 2010.029286-
2, da Capital, Segunda Câmara Criminal, Rel. Des. Sérgio Paladino, j. em 
12/04/2011 - grifei).

 

Desse modo, depreende-se que a instância ordinária expressamente consignou 

a inexistência de litispendência entre as ações penais pois "nos Autos n. 0900409-

91.2018.8.24.0125, o recorrente foi processado, inclusive, por delito diverso — art. 1°, 

incs. I, II e V, da Lei n. 8.137/90 —, em razão de fraude tributária mediante a supressão 

de tributos; enquanto, no presente, o apelante foi denunciado pela prática do art. 1°, 

parágrafo único, em razão do descumprimento da exigência da autoridade fiscalizadora, 

não apresentando o livro contábil. Sendo assim, por se tratarem de fatos e crimes 

distintos, não há se falar em bis in idem, pelo que rejeito a prejudicial" (e-STJ fl. 186).

"Nesse contexto, o afastamento da conclusão alcançada pelo Tribunal de 

origem (inexistência de duplicidade de demandas) exigiria uma análise mais acentuada 

acerca da litispendência, a implicar "meticuloso exame sobre seus elementos 

configuradores - identidade de partes, dos fatos e da pretensão -, providência incabível, 

nos estreitos limites desta via, por demandar o reexame de matéria fática" (RHC n. 

118.319/DF, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 3/12/2019, DJe 

19/12/2019)" (AgRg no HC n. 424.784/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 

Sexta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 25/9/2024.)

No ponto:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. NULIDADE. QUEBRA DE SIGILO FISCAL E 
BANCÁRIO. INOCORRÊNCIA. ALEGADA AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DA 
DEFESA A RESPEITO DA DECRETAÇÃO DA MEDIDA CAUTELAR. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELA CORTE 
DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO 
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ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
[...]
5. Nesse sentido, Não se afigura possível, na via estreita do habeas corpus, 
avaliar a extensão das investigações realizadas numa e noutra ação penal, 
bem como os fatos delituosos objeto de um e de outro processo, para se 
concluir, com precisão, se há ou não bis in idem ou litispendência (AgRg no 
RHC n. 106.983/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 28/4/2020, DJe de 30/4/2020).
[...]
(AgRg no HC n. 895.623/MG, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 
29/4/2024, DJe de 2/5/2024.)
 

Além disso, "a falta de atendimento da exigência feita pela autoridade fiscal, 
para que seja apresentada a documentação solicitada, é o que basta para a configuração 
do crime previsto no parágrafo único do art. 1º da Lei n. 8.137/1990. A consumação do 
crime ocorre com a simples inobservância à exigência da autoridade fiscal (falta de 
atendimento dessa exigência) (ut, HC 241.770/RJ, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, Sexta Turma, DJe 29/06/2016)" (AgRg no AREsp n. 1.126.039/SP, de minha 
relatoria, Quinta Turma, julgado em 21/11/2017, DJe de 29/11/2017.). Assim, descabida 
a alegação defensiva de absolvição por atipicidade da conduta, ausência de prejuízo ao 
erário, ou aplicação do princípio da insignificância.

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA 
ORDEM TRIBUTÁRIA (ART. 1º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N. 
8.137/1990). NÃO OBRIGATORIEDADE DE PRODUÇÃO DE PROVA 
CONTRA SI MESMO. TESE NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. AUSÊNCIA DE OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. CRIME DE MERA 
CONDUTA. DESNECESSIDADE DE RESULTADO NATURALÍSTICO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO IMPROVIDO. 
[...]
3. Esta Corte Superior entende que é desnecessário o resultado naturalístico 
para a caracterização do crime previsto no art. 1º, parágrafo único, da Lei n. 
8.137/1990. Dessa forma, tem-se que o Tribunal de origem entendeu em 
conformidade com a jurisprudência deste Tribunal. Incidência da Súmula n. 
83/STJ. 
4. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp n. 2.035.136/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.) 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA 
ORDEM TRIBUTÁRIA (ART. 1º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N. 
8.137/1990). RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. INTERPOSTO RECURSO 
DE APELAÇÃO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 
POSSIBILIDADE. MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL. RESULTADO 
NATURALÍSTICO PARA CONFIGURAÇÃO DO ILÍCITO. 
DESNECESSIDADE. RECURSO IMPROVIDO. 
[...]
3. No tocante à necessidade de ocorrência de resultado naturalístico para a 
configuração do crime previsto no art. 1º, parágrafo único, da Lei n. 
8.137/1990, tem-se que esta Corte Superior entende que "a imposição da 
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necessidade de resultado naturalístico, que se daria com a constituição 
definitiva do crédito tributário, revelar-se-ia verdadeira incongruência, na 
medida em que a inércia no fornecimento dos documentos fiscais 
obrigatórios, se não impediria, dificultaria sobremaneira a apuração, pelas 
autoridades fazendárias, do provável valor reduzido ou suprimido 
relativamente às operações que porventura tenham sido perfectibilizadas pelo 
sujeito passivo (contribuinte ou responsável fiscal) da obrigação tributária" 
(HC n. 241.770/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 21/6/2016, DJe de 29/6/2016). 
4. Recurso improvido. 
(AgRg no REsp n. 1.886.909/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 11/5/2023.) 
 
HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA ORDEM TRIBUTÁRIA. PARÁGRAFO 
ÚNICO DO ART. 1º DA LEI N. 8.137/1993. CRIME DE MERA CONDUTA. 
ORDEM NÃO CONHECIDA. 
1. A falta de atendimento da exigência feita pela autoridade fiscal, para que 
seja apresentada a documentação solicitada, é o que basta para a 
configuração do crime previsto no parágrafo único do art. 1º da Lei n. 
8.137/1990. A consumação do crime ocorre com a simples inobservância à 
exigência da autoridade fiscal (falta de atendimento dessa exigência). 
2. O referido delito guarda semelhantes características com o crime de 
desobediência, previsto no art. 330 do Código Penal. Entretanto, o tipo penal 
em tela destina-se especificamente à ordem emitida pela autoridade 
fazendária, no curso de suas atribuições legais. 
3. A imposição da necessidade de resultado naturalístico, que se daria com a 
constituição definitiva do crédito tributário, revelar-se-ia verdadeira 
incongruência, na medida em que a inércia no fornecimento dos documentos 
fiscais obrigatórios, se não impediria, dificultaria sobremaneira a apuração, 
pelas autoridades fazendárias, do provável valor reduzido ou suprimido 
relativamente às operações que porventura tenham sido perfectibilizadas pelo 
sujeito passivo (contribuinte ou responsável fiscal) da obrigação tributária. 
4. Voltando-se o olhar para o inciso V do art. 1º da Lei n. 8.137/1990, 
constata-se que a referência feita pelo legislador, no parágrafo único, não 
parece haver sido despropositada, haja vista a semelhança de objetivo do 
agente com tais condutas, a desaguar, tal como ocorre com o próprio inciso 
V, na prescindibilidade de procedimento administrativo fiscal prévio. 
5. Habeas corpus não conhecido. 
(HC n. 241.770/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 21/6/2016, DJe de 29/6/2016.)  

Assim, o julgado impugnado que afastou a alegação de extinção da 
punibilidade pelo pagamento integral do débito tributário porquanto "a alegada quitação 
feita pelo acusado é referente à multa imposta e não a tributo sonegado, única hipótese 
em que há previsão de extinção da punibilidade pelo integral pagamento, conforme 
previsto nas legislações tributárias" (e-STJ fl. 185), encontra respaldo na jurisprudência 
pacífica desta Corte no sentido de que por se tratar de crime formal, é irrelevante o 
parcelamento e pagamento do tributo, não se aplicando, portanto, a extinção da 
punibilidade ou o princípio da insignificância.

Quanto à alegação de desclassificação da conduta imputada para aquela 
prevista no art. 2º, I, da Lei n. 8.137/1990, observa-se que a Corte de origem, apesar de 
não conhecer da matéria por tratar-se de inovação recursal, afastou a pretensão 
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consignando que "a ação delituosa do recorrente no presente processo cingiu-se a deixar 
de apresentar os documentos e informações solicitados pela autoridade fiscal, impossível 
seria desclassificar a conduta para os tipos penais pretendidos" (e-STJ fl. 189). Nesse 
aspecto, "Assente nesta Corte Superior que o habeas corpus não se presta para a 
apreciação de alegações que buscam absolvição ou desclassificação de condutas 
imputadas, em virtude da necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, o 
que é inviável na via eleita" (AgRg no HC n. 819.441/PB, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 30/10/2024, DJe de 5/11/2024.).

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram 
apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada, 
motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos, nos pontos 
acima colacionados.

Por outro lado, no que diz respeito ao encaminhamento dos autos para 
oportunizar o oferecimento da proposta do acordo de não persecução penal, constata-se 
que o acórdão impugnado entendeu não ser cabível o acordo porquanto já recebida a 
denúncia no momento da entrada em vigor da alteração legislativa.

Não há se falar, portanto, em ilegalidade na manifestação das instâncias 
ordinárias a respeito do não cabimento, à época, do acordo de não persecução penal, uma 
vez que a fundamentação se encontra em consonância com a jurisprudência prevalente no 
Superior Tribunal de Justiça e no Supremo Tribunal Federal sobre a matéria. Dessa 
forma, não se verifica a nulidade apontada.

Nada obstante, com a superveniência do julgamento do Habeas Corpus n. 
185.913/DF pelo Supremo Tribunal Federal, e dos Recursos Especiais n. 1.890.343/SC e 
1.890.344/RS por esta Corte Superior, fixou-se a tese no sentido de que "é cabível a 
celebração de Acordo de Não Persecução Penal em casos de processos em andamento 
quando da entrada em vigor da Lei n. 13.964/2019, mesmo se ausente confissão do réu 
até aquele momento, desde que o pedido tenha sido feito antes do trânsito em julgado da 
condenação".

A propósito, confira-se a ementa:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ACORDO 
DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. ART. 28-A DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. NORMA DE CONTEÚDO HÍBRIDO (PROCESSUAL E PENAL). 
POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO RETROATIVA A PROCESSOS EM 
CURSO NA DATA DA ENTRADA EM VIGOR DA LEI 13.964/2019, DESDE 
QUE AINDA NÃO TRANSITADA EM JULGADO A CONDENAÇÃO. 
MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL DESTA 
CORTE. RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL DESPROVIDO.

1. Recurso representativo de controvérsia, para atender ao disposto no art. 
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1.036 e seguintes do CPC/2015 e na Resolução STJ n. 8/2008.

2. Delimitação da controvérsia: "(im)possibilidade de acordo de não 
persecução penal posteriormente ao recebimento da denúncia".

3. TESE: 3.1 - O Acordo de Não Persecução Penal constitui um negócio 
jurídico processual penal instituído por norma que possui natureza 
processual, no que diz respeito à possibilidade de composição entre as partes 
com o fim de evitar a instauração da ação penal, e, de outro lado, natureza 
material em razão da previsão de extinção da punibilidade de quem cumpre 
os deveres estabelecidos no acordo (art.

28-A, § 13, do Código de Processo Penal - CPP).

3.2 - Diante da natureza híbrida da norma, a ela deve se aplicar o princípio 
da retroatividade da norma penal benéfica (art. 5º, XL, da CF), pelo que é 
cabível a celebração de Acordo de Não Persecução Penal em casos de 
processos em andamento quando da entrada em vigor da Lei n. 13.964/2019, 
mesmo se ausente confissão do réu até aquele momento, desde que o pedido 
tenha sido feito antes do trânsito em julgado da condenação.

3.3 - Nos processos penais em andamento em 18/09/2024 (data do julgamento 
do HC n. 185.913/DF pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal), nos quais 
seria cabível em tese o ANPP, mas ele não chegou a ser oferecido pelo 
Ministério Público ou não houve justificativa idônea para o seu não 
oferecimento, o Ministério Público, agindo de ofício, a pedido da defesa ou 
mediante provocação do magistrado da causa, deverá, na primeira 
oportunidade em que falar nos autos, manifestar-se motivadamente acerca do 
cabimento ou não do acordo no caso concreto.

3.4 - Nas investigações ou ações penais iniciadas a partir de 18/09/2024, será 
admissível a celebração de ANPP antes do recebimento da denúncia, 
ressalvada a possibilidade de propositura do acordo, no curso da ação penal, 
se for o caso.

4. CASO CONCRETO: Situação em que, ao examinar apelação criminal 
interposta por dois réus, ambos condenados, no primeiro grau de jurisdição, 
por infração aos arts. 171, § 3º, c/c art. 14, II, do Código Penal, art. 297 e 
298 do Código Penal, o TRF da 4ª Região decidiu, em preliminar, determinar 
a remessa do feito ao juízo de origem para verificação de eventual 
possibilidade de oferecimento do acordo de não persecução penal, julgando 
prejudicado o recurso defensivo.

Entendeu o TRF que o art. 28-A do CPP possui natureza híbrida e deveria 
retroagir para alcançar os processos em fase recursal.

Constatou, também que os delitos imputados aos recorrentes não haviam sido 

Documento eletrônico VDA44837184 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 09/12/2024 14:04:39
Código de Controle do Documento: efe89bc0-6e9d-408b-af2e-54e9157af3dd



cometidos com violência ou grave ameaça e que as penas mínimas em 
abstrato dos delitos imputados a ambos os réus, mesmo somadas, não 
ultrapassavam o limite de 4 (quatro) anos previsto no art. 28-A do CPP.

Inconformado, o órgão do Ministério Público Federal que atua perante a 4ª 
Região interpôs recurso especial sustentando, em síntese, que a possibilidade 
de realização de acordo de não persecução penal trazida pela novel 
legislação deve-se restringir ao momento anterior ao recebimento da 
denúncia.

5. Recurso especial do Ministério Público Federal a que se nega provimento.

(REsp n. 1.890.343/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Terceira Seção, julgado em 23/10/2024, DJe de 28/10/2024.)

A situação do paciente se insere, portanto, na tese acima transcrita. Com 

efeito, a defesa expressamente requereu a aplicação do acordo de não persecução 

penal antes do trânsito em julgado. Dessa forma, "É cabível a celebração de Acordo de 

Não Persecução Penal em casos de processos em andamento quando da entrada em 

vigência da Lei nº 13.964, de 2019, [...], desde que o pedido tenha sido feito antes do 

trânsito em julgado".

No mesmo sentido:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. FATO 
COMETIDO ANTES DO ADVENTO DA LEI N. 13.964/2019. 
RETROATIVIDADE NEGADA PELO TRIBUNAL. RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA ANTES DO ADVENTO DO INSTITUTO. ENTENDIMENTO 
CONTRÁRIO À TESE FIXADA PELO STF. POSSIBILIDADE DE 
APLICAÇÃO DO ANPP AOS PROCESSOS EM CURSO, DESDE QUE O 
PEDIDO TENHA SIDO FORMULADO ANTES DO TRÂNSITO EM 
JULGADO (HC 185.913/DF). CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO.
I. Caso em exame 1. Habeas corpus impetrado para anular acórdão de 
apelação criminal, visando converter o julgamento em diligência para que o 
Ministério Público proponha acordo de não persecução penal, conforme art. 
28-A do CPP.
2. O Tribunal de Justiça rejeitou a alegação defensiva, afirmando que o 
acordo só seria cabível para fatos anteriores à Lei n. 13.964/2019, desde que 
a denúncia não tivesse sido recebida.
3. A condenação transitou em julgado em 14/9/2023, mas o pedido foi 
formulado antes do trânsito em julgado, em embargos de declaração e na 
apelação.
II. Questão em discussão 4. A questão em debate consiste em saber se é 
possível aplicar retroativamente o acordo de não persecução penal em 
processos em andamento na data de vigência da Lei n. 13.964/2019, mesmo 
após o recebimento da denúncia.
5. Outra ponto relevante é se a ausência de confissão do réu até a vigência da 
lei impede a proposta do acordo.
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III. Razões de decidir 6. O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento de 
que o acordo de não persecução penal pode ser aplicado retroativamente em 
processos em andamento, desde que o pedido seja feito antes do trânsito em 
julgado (Habeas Corpus n. 185.913/DF, Ministro Gilmar Mendes, Pleno, 
julgado em 18/9/2024).
7. A ausência de confissão do réu até a vigência da Lei n. 13.964/2019 não 
impede a proposta do acordo, conforme decisão do STF.
8. Verificada a possibilidade de aplicação do instituto, a ordem deve ser 
concedida para desarquivar a ação penal e permitir que o Ministério Público 
local avalie a proposta do acordo.
IV. Dispositivo e tese 9. Ordem concedida para desarquivar a ação penal e 
determinar que o Ministério Público local se manifeste sobre o acordo de não 
persecução penal.
Tese de julgamento: De acordo com o entendimento fixado pelo Supremo 
Tribunal Federal "é cabível a celebração de Acordo de Não Persecução 
Penal em casos de processos em andamento quando da entrada em vigência 
da Lei n. 13.964, de 2019, mesmo se ausente confissão do réu até aquele 
momento, desde que o pedido tenha sido feito antes do trânsito em julgado".
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 28-A.
Jurisprudência relevante citada: STF, HC n. 185.913/DF, Rel. Min. Gilmar 
Mendes, julgado em 18/9/2024.
(HC n. 845.533/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 8/10/2024, DJe de 14/10/2024.)
 

Nesse contexto, em atenção ao recente entendimento do Supremo Tribunal 

Federal e do Superior Tribunal de Justiça, tendo o Ministério Público na origem negado 

ao paciente o acordo de não persecução penal com fundamento apenas no fato de 

o benefício não ser cabível após o recebimento da denúncia, devem os autos ser 

encaminhados à instância de origem para que, consideradas as teses de retroatividade 

firmadas, avalie o cabimento do acordo no caso concreto.

Relevante destacar que a validade das decisões já proferidas não é afetada 

em nenhuma medida, devendo, no entanto, permanecer a condenação com sua 

exequibilidade suspensa enquanto analisado o cabimento do benefício processual.

Pelo exposto, dou parcial provimento ao agravo regimental para conceder a 

ordem, de ofício, a fim de determinar o retorno dos autos ao Juízo de origem, para que o 

Ministério Público se manifeste sobre o acordo de não persecução penal. 

É como voto.
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL ROSLINDO PIFFER
ADVOGADO : CRISTOVAM DIONISIO DE BARROS C. JUNIOR - MG130440
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 18 de dezembro de 2024
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